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Resumo: A saúde e segurança do trabalho é um tema estudado desde a primeira guerra mundial, mas até hoje apresenta números alarmantes de danos à saúde dos trabalhadores sendo, permanentes, temporários ou até fatais. Dados do governo mostram que em 2016 mais de 252 mil benefícios acidentários foram concedidos no Brasil. O presente estudo tem por objetivo o levantamento dos riscos ambientais de uma empresa da região metropolitana de Campinas, e a avaliação dos riscos encontrados para a verificação de seu enquadramento ou não a legislação. Constatou-se a presença dos agentes ruído e temperatura, sendo respectivamente, 70,8 dBA e 22,9 °C os maiores resultados obtidos. Concluiu-se que os riscos ambientais encontrados estão adequados conforme a legislação pertinente, não acarretando em danos à saúde dos trabalhadores, apresentando a empresa, boas condições de trabalho.
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1. Introdução
No Brasil, a saúde e segurança do trabalho é um assunto estudado há quase 30 anos, mas ainda assim apresenta cenários críticos que precisam de muita evolução. Desde a constituição federal de 1988, foram criadas inúmeras repartições públicas do âmbito da saúde e segurança do trabalho que regulamentam e fiscalizam tudo que tangencia esses assuntos, como por exemplo, o Ministério do Trabalho e Emprego. 
O órgão foi o responsável pela elaboração das normas regulamentadoras que tratam dos diversos temas que englobam a saúde e segurança dos trabalhadores. Dentre essas normas, a de número 9 regulamenta o programa de prevenção de riscos ambientais conhecido como PPRA. Um dos principais documentos da área, o PPRA é responsável pelo reconhecimento e avaliação dos riscos ambientais aos quais os trabalhadores estão expostos na execução das suas atividades. 
2. Referencial teórico
2.1. Saúde e segurança do trabalho
Com a criação da Organização Internacional do Trabalho mudou-se o modo de como a saúde e segurança do trabalho eram abordadas. A OIT tem dentre seus objetivos a melhoria da qualidade de vida e a proteção à saúde e segurança dos trabalhadores. Ela mudou o enfoque das normas e das práticas de proteção à saúde do trabalho, sendo atualmente uma das principais referências mundiais no tema (CHAGAS, 2012).
No Brasil, o grande avanço em relação a legislação trabalhista se dá com a elaboração da constituição federal de 1988, que em seu artigo 7º menciona os direitos dos trabalhadores e sua saúde e segurança. O Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho (DSST), vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego busca proteger e prevenir os riscos e danos à saúde dos trabalhadores, planejando e coordenando ações de fiscalização dos ambientes e condições de trabalho (MTE, 2015). 
A ILO (2009) descreve a saúde e a segurança do trabalho como um tema abrangente, envolvendo diversas áreas de especialização que possui como objetivo:
a) “A promoção e a manutenção dos mais elevados níveis de bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores de todos os setores de atividade;
b) A prevenção para os trabalhadores de efeitos adversos para a saúde decorrentes das suas condições de trabalho;
c) A proteção dos trabalhadores no seu emprego perante os riscos resultantes de condições prejudiciais à saúde;
d) A colocação e a manutenção de trabalhadores num ambiente de trabalho ajustado às necessidades físicas e mentais;
e) A adaptação do trabalho ao homem”.
ILO (2009) orienta que para se conseguir êxito nas medidas de saúde e segurança do trabalho, é de extrema importância a colaboração e a participação tantos de empregadores como trabalhadores.
2.2. Norma regulamentadora 09
Esta norma regulamentadora publicada em junho de 1978, “estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA)” (NR 9, 1978). Com o objetivo de se buscar a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores. 
Este programa, deverá ser realizado através da “antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho” (NR 9, 1978). Sendo considerado como o principal documento da área da saúde e segurança do trabalho, o PPRA, se integraliza com as demais normas regulamentadoras, em especial com a norma número sete, que aborda o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).
A norma define o que são considerados riscos ambientais, sendo eles, físicos, químicos e biológicos, que presentes no ambiente de trabalho podem em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição causar danos à saúde dos trabalhadores (NR 9, 1978).
Ainda segundo a norma, o programa deverá ser realizado sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, sendo descrito num documento-base e estando disponíveis a acesso imediato das autoridades. 
2.3. Riscos ambientais
A norma regulamentadora 9 do Ministério do Trabalho e Emprego, define para a sua aplicação nos itens 9.1.5 ao 9.1.5.3:
a) “São considerados riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador;
b) São considerados agentes físicos as diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infrassom e ou ultrassom;
c) São considerados agentes químicos as substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar o organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão;
d) São considerados agentes biológicos as bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros”. 
2.4. Doenças ocupacionais
A doença ocupacional pode ser definida com base na Lei 8.213, em seu artigo 20 que descreve no inciso primeiro, “doença do trabalho, é a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social”, descreve também em seu segundo inciso que “doença do trabalho, é a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado”.
Segundo o anuário estatístico da previdência social, no Brasil foram concedidos em 2016 mais de 252 mil benefícios acidentários sendo eles para aposentadoria por invalidez, pensão por morte, auxílio doença e auxilio acidente, número bem significativo que faz com que o estudo da saúde e segurança do trabalho seja de suma importância para a sociedade. 
3. Metodologia
3.1. Fase de reconhecimento dos riscos
No período de reconhecimento dos riscos, levantou-se a relação de funcionários representada na figura 1 e realizaram-se visitas in loco das instalações da empresa avaliada com o objetivo de se identificar os riscos e seus agentes. Sabendo da importância do seu reconhecimento, mesmo que de forma qualitativa, esta fase buscou analisar criteriosamente todos os ambientes e as condições de trabalho ao qual os trabalhadores estavam expostos.	




Figura 1 – Relação de funcionários
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Fonte: Autor
3.2. Fase de avaliação dos riscos ambientais
Nesta etapa identificou-se somente a presença de agentes que caracterizavam risco físico (ruído e temperatura), descartando-se assim a presença e consequentemente as avaliações quantitativas dos demais riscos.
3.2.1. Risco físico
Verificou-se como agentes de risco o ruído e a temperatura elevada, iniciando-se assim a etapa de avaliação quantitativa dos mesmos, com o objetivo de identificar sua intensidade para se caracterizar como adequado ou não adequado pela legislação pertinente, que neste caso é a norma regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Empego.
3.2.1.1. Avaliação de ruído
Para as medições de ruído realizou-se a definição prévia do Grupo de Exposição Similar (GES), que consiste em identificar um grupo de trabalhadores que realizam suas atividades com a mesma exposição a um determinado risco, este método é muito utilizado para a definição da quantidade e locais onde deverão ser realizadas as medições, no caso, a de ruído. Após a definição dos grupos GES, verificou-se a necessidade de três avaliações de ruído por dosimetria. Todas as avaliações realizadas seguiram as recomendações da norma regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Emprego e da norma de higiene ocupacional 1 da FUNDACENTRO, sendo realizada a calibração dos equipamentos antes do início das medições.
O que diferenciou a avaliação de ruído ser hora por dosimetria e hora por decibelímetro foi a caracterização do ruído em que os trabalhadores estavam expostos. Em locais onde se verificou qualitativamente não haver variações significativas de ruído, como por exemplo, em áreas administrativas, realizou-se a avaliação por decibelímetro. Já em locais com presença de máquinas e equipamentos, em que se verificou a variação de ruído ao longo da jornada de trabalho como em áreas fabris, por exemplo, realizou-se a avaliação por dosimetria.
Para as medições com decibelímetro utilizou-se o equipamento da marca SKILL-TEC modelo SKDEC-02, com as configurações nível de compensação A e circuito de resposta lenta.  
Para a avaliação por dosimetria, utilizou-se o equipamento da marca INSTRUTHERM modelo DOS 500, com nível de compensação A, circuito de resposta lenta e dobra de incremento igual a 5. 
3.2.1.2. Avaliação de calor
Realizou-se as medições de calor em todos os setores da empresa, fabris e administrativos durante o período mais quente do dia, utilizando-se do termômetro de globo da marca EXTECH modelo HT 30.
Iniciaram-se as avaliações com a estabilização do equipamento, que consiste em deixá-lo ligado no ambiente por 30 minutos, até que a sua variação de temperatura seja menor que 0,2ºC. Posteriormente como não se identificou fontes de calor, posicionou-se o equipamento próximo ao local onde se verificou ter maior temperatura, seguindo as recomendações da norma regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Emprego e a norma de higiene ocupacional 6 da FUNDACENTRO. 
4. Resultados e discussões
4.1. Resultados avaliação de ruído
As figuras 2, 3 e 4 registram os equipamentos fixos nos trabalhadores conforme norma de higiene ocupacional 1 da FUNDACENTRO. 
Figura 2 – Registro da primeira medição de dosimetria
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Fonte: Autor







Figura 3 - Registro da segunda medição de dosimetria
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Fonte: Autor
Figura 4 - Registro da segunda medição de dosimetria
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Fonte: Autor
Analisou-se os dados contidos na figura 5 e os comparou aos dados da NR 15, anexo 1, e constatou-se que os valores encontrados estão abaixo do nível de ação e do limite máximo permitido que são respectivamente, 80 e 85 dBA, não causando danos à saúde dos trabalhadores e não sendo obrigatório o uso de equipamento de proteção individual. Devendo a empresa manter as condições encontradas e realizar novas medições conforme a periodicidade do PPRA e/ou quando houver necessidade.
Figura 5 – Resultado das medições de ruído
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Fonte: Autor
4.2. Resultados avaliação de calor
A figura 6 representa as medições de calor, todos os resultados encontrados estão contidos na figura 7. As atividades executadas foram classificadas em leve e contínua, seguindo classificação contida na NR 15, anexo 3, quadro 3. 
Figura 6 – Registro medições de calor
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Fonte: Autor

Analisou-se os dados contidos na figura 7 e os comparou aos dados da NR 15, anexo 3, quadro 1, constatou-se que os valores encontrados estão abaixo do limite máximo permitido que é de 30°C. Como não havia fontes de calor, realizou a avaliação também utilizando-se a taxa metabólica, com base na classificação do quadro 3, anexo 3 da NR 15, a taxa para as atividades eram de até 150 Kcal/h, comparando os resultados obtidos neste estudo com o quadro 2 do anexo 3 da NR 15, observou-se que a temperatura para esta taxa é superior aos 30 ºC, sendo maior que a encontrada. Portanto, conclui-se que não há sobrecarga térmica sobre os trabalhadores durante a execução de suas atividades não causando riscos a sua saúde. Devendo a empresa manter as condições encontradas e realizar novas medições conforme a periodicidade do PPRA e/ou quando houver necessidade.
Figura 7 – Resultados das medições de calor
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Fonte: Autor
4.3. Recomendações 
Encontraram-se ótimas condições de trabalho na empresa avaliada, demonstrando sua preocupação com a saúde e segurança dos seus trabalhadores. De modo geral, recomendou-se:
a) No mínimo, manter o ambiente e as condições de trabalho encontrados durante a realização deste estudo;
b) Realizar novas avaliações conforme periodicidade do programa de prevenção de riscos ambientais e/ou quando for necessário; 
c) A realização de treinamentos pendentes e reciclagens obrigatórias pelas demais normas regulamentadores;
d) A integração do programa com as demais normas regulamentadoras;
e)  Manter atualizado o controle de entrega de EPI’s necessários para a realização das atividades como por exemplo, luva de látex, bota de PVC, dentre outros. 
6. Considerações finais
Atualmente, as empresas majoritariamente realizam a elaboração do PPRA anualmente como exigido pela NR 9, mas não o implementam, tratam o documento como uma burocracia que é obrigada a ser feita. Para um ganho real em saúde e segurança advindos do programa é essencial à participação efetiva de todos, empregadores e trabalhadores. A criação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e seu funcionamento ativo auxiliarão na implantação do PPRA, onde durante as suas reuniões, o programa será debatido, analisado e colocado em prática. 
O presente estudo buscou realizar o levantamento e avaliação dos riscos ambientais presentes em todos os setores da empresa avaliada, fazendo parte do programa de prevenção de riscos ambientais. Podendo-se concluir a presença dos agentes de risco físico ruído e calor, que após avaliação de suas intensidades, verificou-se não estar acarretando riscos à saúde e segurança dos trabalhadores, pois, foram encontrados 70,8 dBA e 22,9 ºC como sendo os valores mais elevados, estando muito abaixo dos limites máximos recomendados que são de 85 dBA e 30 ºC respectivamente. 
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Medição LEQ real

LEQ projetado 8 

horas

Dose real

1 70,8 dBA 74,24 dBA 14,08%

2 70,3 dBA 73,71 dBA 13,04%

3 69,9 dBA 71,32 dBA 12,44%

Resultados das medição com dosímetro

Resultado da medição com decibelímetro

Medição Resultado

4 57,88 dBA


image6.jpg




image7.emf
Local Resultado

Almoxarifado 22,9 °C 

Linha de produção 1 22,1 °C

Administrativo 21,2 °C

Corredor 21,7 °C

Linha de produção 2 21,1 °C

Linha de produção 3 21,4 °C
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Setor Função Nº de pessoas

Diretor 1

Analista administraivo Financeiro 1

Assistente comercial JR 1

Assistente de vendas pleno América Latina 1

Auxiliar administraivo 1

Auxiliar comercial JR 1

Coordenador administrativo financeiro 1

Coordernador técnico 1

Coordenador de exportação 1

Gerente de contas 2

Gerente de vendas 1

Técnico eletrônico I 1

Técnico eletrônico II 1

Técnico Programador Pleno 1

Analista de PCP 1

Assistente de produção líder 1

Assistente de importação/exportação 1

Auxiliar de comercio exterior 1

Auxiliar de produção 16

Coordenador de qualidade 1

Gerente operacional 1

Gerente de processos 1

Técnico de manutenção JR 2

Auxiliar de limpeza 1

Estoquista 1

Auxiliar de estoque 1

TOTAL: 43

Administrativo

Operacional
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